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80Emenda Aditiva /2024 à Mensagem no. 9.210/2024

Adiciona o SIO do art. 73 à Proposição no
03/2024, oriunda da Mensagem no
9.210/2024, na forma que indica.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:

Art. 10 Fica adicionado o SIO do art. 73 à Proposição no39/2024, que passa a vigorar com a

seguinte redação:

"Art. 73. (...)

SI 0 As despesas relativas à mão de obra constantes dos contratos de
terceirização, empregada em atividade-fim da instituição ou inerentes

a categorias funcionais abrangidas pelo respectivo plano de cargos e

salários do quadro de pessoal, serão classificadas no grupo de

despesa 3 — Outras Despesas Correntes, Elemento de Despesa 34 —

Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de

Terceirização." (NR)

Art. 20 Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 10 de julho de 2024.

Larissa Gaspar
Deputada Estadual
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JUSTIFICATIVA

O Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF) estabelece que as despesas relativas à
mão de obra, constantes dos contratos de terceirização, empregada em atividade-fim da

instituição ou inerentes a categorias funcionais abrangidas pelo respectivo plano de cargos e

salários do quadro de pessoal, serão classificadas no grupo de despesa 3 — Outras Despesas
Correntes, Elemento de Despesa 34 — Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos

de Terceirização .

Da mesma forma, estabelece que a parcela do pagamento referente à remuneração
do pessoal que exerce a atividade-fim do ente público, efetuado em decorrência da

contratação de forma indireta, deverá ser incluída no total apurado para verificação dos limites

de gastos com pessoal.

Nessa linha, cumpre asseverar que a LRF, ao estabelecer um limite para as despesas

com pessoal, definiu que uma parcela das receitas do ente público deveria ser direcionada a

outras açõese, para evitar que, com a terceirização dos serviços, essa parcela de receitas

ficasse comprometida com pessoal, estabeleceu, no S 10 do artigo 18, que os valores dos

contratos de terceirização de mão de obra que se referem à substituição de servidores e

empregados públicos devem ser contabilizados como "Outras Despesas de Pessoal".
Ressalta-se que, se os entes da Federação comprometem os gastos com pessoal

relacionados à prestação de serviços públicos num percentual acima do limite estabelecido

pela LRF, seja de forma direta, mediante contratação de terceirizados ou outras formas de

contratação indireta, esses entes terão sua capacidade financeira reduzida para alocar mais

recursos em outras despesas. Além disso, se as contratações de forma indireta tiverem o

objetivo de ampliar a margem de expansão da despesa com pessoal, poderá ocorrer o

comprometimento do equilíbrio intertemporal das finanças públicas, o que poderá inviabilizar

a prestação de serviço ao cidadão.

Assim, a inclusão do referido dispositivo busca assegurar que nãohaja burla ao Limite

Máximo da Despesa com Pessoal estabelecido pela LRF.

Diante de todo o exposto, solicita-se o apoio dos nobres pares desta Casa Legislativa

na aprovação desta emenda.

Larissa Gaspar
Deputada Estadual
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